
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0106086-95.2012.815.2001 — 8ª Vara Cível da Capital
RELATOR     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE   : Banco Santander S/A
ADVOGADO : Celso Marcon
APELADO     : Marcílio Mangueira Guimarães.
ADVOGADO : José Nicodemos Diniz Neto

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO — FINANCIAMENTO DE VEÍCULO 
— PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO — IRRESIGNAÇÃO — 
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS E  REGISTRO  DE  CONTRATO  — 
COBRANÇA ABUSIVA — CUSTOS ADMINISTRATIVOS QUE NÃO 
PODEM SER REPASSADOS AO CONSUMIDOR — DEVOLUÇÃO 
EM  DOBRO  —  AUSÊNCIA  DE  ENGANO  JUSTIFICÁVEL  — 
DEVOLUÇÃO DE FORMA SIMPLES — PROVIMENTO PARCIAL 
DA APELAÇÃO CÍVEL.

—  “Art.  17.  É  vedada  a  cobrança,  pela  instituição  contratante,  de  clientes  
atendidos  pelo  correspondente,  de  tarifa,  comissão,  valores  referentes  e  
ressarcimento de serviços prestados por terceiros ou  qualquer outra forma de 
remuneração, pelo fornecimento de produtos ou serviços de responsabilidade da  
referida  instituição,  ressalvadas  as  tarifas  constantes  da  tabela  adotada  pela  
instituição contratante, de acordo com a Resolução nº 3.518, de 6 de dezembro de  
2007, e com a Resolução nº 3.919, de 25 de novembro de 2010” ( art. 1º, inciso  
III, da Resolução nº 3.518/07 do BACEN).

— É firme a orientação jurisprudencial do STJ em admitir a compensação 
de valores e a repetição da Apelação Cível nº 0007183-44.2013.815.0011. 
indébito na forma simples, sempre que constatada cobrança indevida do  
encargo exigido, sem ser preciso comprovar erro no pagamento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  Santander,  contra  a 
sentença de fls. 81/88, proferida pela Juíza  a quo, nos autos da Ação de Revisão Contratual c/c 
Repetição de Indébito, que  julgou parcialmente procedente o pedido,  para rechaçar a abusividade 
apontada na cobrança de tarifa de cadastro e declarar a nulidade da cobrança de tarifa para registro 
de contrato e pagamento do serviço prestado por terceiros, bem como a devolução em dobro das 
respectivas  quantias  cobradas  e  efetivamente  pagas  sob  tais  títulos,  acrescidas  de  correção 
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monetária partir da data da celebração do contrato e juros de mora à base de 1% (um por cento) ao 
mês, a partir da citação.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  90/108),  o  apelante  requer  a  reforma  da 
sentença, para manter as cláusulas contratuais assim como foram firmadas contratualmente e afastar 
a apuração de valores a compensar ou restituir, tendo em vista a inexistência de tais valores.

Contrarrazões às fls. 118/141.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 148/153, opinou pelo 
provimento parcial da apelação cível, para que os valores indevidamente cobrados seja devolvido de 
forma simples.

É o Relatório.

Voto.

Depreende-se dos  autos  que o promovente ajuizou Ação  Declaratória  de 
Nulidade c/c  Repetição  de  Indébito,  assegurando  ter  firmado  contrato  de  financiamento  para 
aquisição de veículo, no qual havia cobrança ilegal de tarifas.

Por sua vez,  a magistrada a quo julgou parcialmente procedente o pedido, 
apenas para rechaçar a abusividade apontada na cobrança de tarifa de cadastro e declarar a nulidade 
da cobrança de tarifa para registro de contrato e pagamento do serviço prestado por terceiros, bem 
como a devolução em dobro das respectivas quantias cobradas e efetivamente pagas sob tais títulos, 
acrescidas de correção monetária partir da data da celebração do contrato e juros de mora à base de 
1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.

Pois bem.

A cobrança, a título de tarifas bancárias para fins de financiamento, onera 
demasiadamente o consumidor, por compeli-lo ao pagamento de uma taxa adicional que nada lhe 
proporciona em retorno, como condição “sine qua non” para concessão do financiamento almejado, 
evidenciando assim uma vantagem exagerada para as instituições financeiras quando do aporte de 
recursos cobrados em face do financiamento, devendo ser declarada a ilegalidade dessas cobranças.

Acerca das taxas e tarifas cobradas pelas instituições financeiras, há de se 
ressaltar que – à exceção da própria Tarifa de Cadastro e das Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e 
de Emissão de Carnê (TEC), estipuladas em contratos bancários celebrados até 30/04/2008, as quais 
o Superior Tribunal de Justiça, em recente julgado (RESP 1.255.573-RS), considerou-as lícitas – é 
entendimento pacífico nos Tribunais Pátrios que a exigência das demais taxas/tarifas é abusiva, pois 
essas  despesas  compõem serviços  que  interessam apenas  ao  estabelecimento  financeiro,  como 
forma de minimizar os riscos advindos da concessão de empréstimo.

Inexiste  contraprestação  de  serviço  ao  consumidor  a  justificar  a  sua 
exigência. Na prática, os Bancos estão transferindo, indevidamente, o custo administrativo à parte 
aderente, implicando violação às normas consumeristas.

A remuneração do Banco advém do pagamento dos juros remuneratórios, 
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que  já  estão  embutidos  nas  prestações,  de  modo  que  a  cobrança  das  referidas  tarifas/taxas 
constituem evidente abusividade, importando em vantagem exagerada, consoante estabelece o art. 
51, inciso IV, do Código Consumerista, in verbis:

“Art.  51.  São nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  as  cláusulas  contratuais  relativas  ao 
fornecimento de produtos e serviços que:
(…)
IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor 
em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade”.

Outrossim,  as  Resoluções  do  Banco  Central  do  Brasil  –  BACEN  nº 
3.517/07, 3.518/07 e 3.693/09, além da Carta-Circular nº 3.295/08 que autorizariam a cobrança dos 
serviços realizados pela concessionária diretamente do consumidor, não subsiste a taxa de outros 
serviços, sem especificá-las. 

O art. 1º, inciso III, da Resolução nº 3.518/07 do BACEN restou revogado 
pela Resolução nº 3.954/11, também do BACEN, impondo-se o reconhecimento de sua ilegalidade. 
Com efeito, o art. 17 desta última Resolução veda expressamente o repasse ao cliente dessas tarifas, 
confira-se:

“Art.  17.  É  vedada  a  cobrança,  pela  instituição  contratante,  de  clientes  atendidos  pelo 
correspondente,  de  tarifa,  comissão,  valores  referentes  e  ressarcimento  de  serviços 
prestados por terceiros ou qualquer outra forma de remuneração, pelo fornecimento de 
produtos  ou  serviços  de  responsabilidade  da  referida  instituição,  ressalvadas  as  tarifas 
constantes da tabela adotada pela instituição contratante, de acordo com a Resolução nº 
3.518, de 6 de dezembro de 2007, e com a Resolução nº 3.919, de 25 de novembro de 
2010”.

Como se pode observar do artigo acima transcrito, a Resolução editada em 
2011  proíbe  expressamente  a  cobrança  de  quaisquer  tarifas,  comissões,  valores  relacionados  a 
ressarcimento  de  serviços  de  terceiros  ou  qualquer  outra  forma  de  remuneração  pelo 
fornecimento  de  produtos  ou  serviços,  sobressaindo  de  modo  inequívoco  a  ilegalidade  da 
cobrança realizada a título de outros serviços.

Noutro norte, em momento algum a cobrança intitulada de “outros serviços” 
restou caracterizada como débito do financiamento, não cabendo ao judiciário fazer interpretação 
ampliativa, de modo a considerá-la como tal. Além disso, a instituição financeira não comprovou ou 
ao menos alegou que os “outros serviços” faziam parte do valor financiado no contrato, cingindo-se 
apenas a alegar que a cobrança era devida com base em Resoluções que já foram oportunamente 
debatidas.

No que concerne à repetição de indébito, o art. 42 do Código de Defesa do 
Consumidor estabelece em seu parágrafo único:

“Art. 42. (…)
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à 
repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso. 
Acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano 
justificável”. 

A jurisprudência majoritária, inclusive a do Tribunal da Cidadania, entende 
que a oração “salvo engano justificável” induz à exigência de má-fé para a repetição em dobro. 
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No caso concreto, em que pese a respeitável convicção emanada pelo Juízo 
de  primeira  instância,  entendo  que  assiste  razão  ao  recorrente,  pois  a  restituição  em  dobro  é 
penalidade que somente incide quando se pressupõe indevida cobrança por  comprovada má-fé, 
conduta desleal do credor, que não reputo presente nesta demanda.

Na hipótese vertente, frise-se, que o consumidor expressamente celebrou o 
contrato com os encargos ora questionados, não podendo se beneficiar com a restituição em dobro, 
mas apenas de forma simples, pois teve pleno conhecimento da exigência dos encargos no ato da 
celebração do negócio. Assim, difere dos casos em que, por exemplo, a parte não firma nenhum 
contrato e vê-se envolvida em uma transação devido a uma fraude.

Nesse sentido, colaciono julgado do Superior Tribunal de Justiça:

“CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO  AFASTADA.  CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL  DE  JUROS  E  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
LEGALIDADE  DAS  COBRANÇAS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO. 
POSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N. 284/STF.
1. A alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em mútuo bancário 
depende da demonstração cabal de sua abusividade em relação à taxa média 
do mercado (recurso especial repetitivo n. 1.112.879/PR).
(...)
4. É  firme  a  orientação  jurisprudencial  do  STJ  em  admitir  a 
compensação de valores e a repetição do Apelação Cível nº 0007183-
44.2013.815.0011.  indébito  na  forma simples,  sempre  que  constatada 
cobrança indevida do encargo exigido, sem ser preciso comprovar erro 
no pagamento. 5. O Recurso Especial não é sede própria para rever questão 
referente à fixação de honorários advocatícios se, para tanto, é necessário 
reexaminar elementos
fáticos.  Aplicação da Súmula n.  7/STJ. 6.  Recurso Especial  parcialmente 
conhecido  e  provido.  (STJ;  REsp 1.403.623;  Proc.  2013/0306838-9;  RS; 
Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 15/10/2013; Pág. 
3246)”. 

Desse modo,  no presente  caso,  a cobrança de tarifas,  dentro dos  moldes 
originalmente pactuados, não implica a presunção de que a instituição financeira agiu com dolo ou 
má-fé, requisito este não demonstrado pelo autor.

Assim, sendo a devolução em dobro pertinente apenas no caso de cobrança 
realizada com má-fé,  de modo que a  restituição do valor  pago a  maior  deve ocorrer  de forma 
simples.

Ante o exposto,  com fundamento nos argumentos acima aduzidos,  DOU 
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO,  para  reformar  a  sentença,  julgando parcialmente 
procedente o pedido autoral, a fim de determinar que a parte promovida devolva, na forma simples, 
os  valores  pagos  a  título  de:  serviços  prestados  por terceiros,  registro  de  contrato  e  tarifa  de 
cadastro.

Considerando  que  a  parte  autora  decaiu  de  parte  mínimo  do  pedido, 
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condeno a instituição financeira promovida a pagar as custas e honorários advocatícios, estes no 
importe de R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos do art. 21, parágrafo único do CPC.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0106086-95.2012.815.2001 — 8º Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  Santander,  contra  a 
sentença de fls. 81/88, proferida pela Juíza  a quo, nos autos da Ação de Revisão Contratual c/c 
Repetição de Indébito, que  julgou parcialmente procedente o pedido,  para rechaçar a abusividade 
apontada na cobrança de tarifa de cadastro e declarar a nulidade da cobrança de tarifa para registro 
de contrato e pagamento do serviço prestado por terceiros, bem como a devolução em dobro das 
respectivas  quantias  cobradas  e  efetivamente  pagas  sob  tais  títulos,  acrescidas  de  correção 
monetária partir da data da celebração do contrato e juros de mora à base de 1% (um por cento) ao 
mês, a partir da citação.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  90/108),  o  apelante  requer  a  reforma  da 
sentença, para manter as cláusulas contratuais assim como foram firmadas contratualmente e afastar 
a apuração de valores a compensar ou restituir, tendo em vista a inexistência de tais valores.

Contrarrazões às fls. 118/141.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 148/153, opinou pelo 
provimento parcial da apelação cível, para que os valores indevidamente cobrados seja devolvido de 
forma simples.

É o Relatório.

À douta revisão.

João Pessoa, 30 de abril de 2015.
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Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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